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RESUMO 
Introdução: O presente artigo propõe uma revisão bibliográfica a 
respeito do patenteamento do conhecimento no contexto da Ciência 
Aberta, abordando as diferentes perspectivas da influência do sigilo 
informacional e da pesquisa proprietária. Questiona de que forma o 
sigilo interfere no compartilhamento aberto do conhecimento e qual a 
importância do registro de patentes para o desenvolvimento da ciência. 
Objetivo: Objetiva apontar a importância das patentes no desenvolvimento 
tecnológico, discutir a relação entre inovação aberta e Ciência Aberta e as 
patentes no contexto das universidades. Justifica-se pela ausência de 
trabalhos sobre as patentes no contexto da Ciência Aberta, no âmbito 
da ciência da informação brasileira. Metodologia: A metodologia 
adotada buscou na literatura discussões pertinentes por meio de buscas nas 
bases BRAPCI e WoS. Resultados: Evidencia-se que as práticas abertas 
propostas pelo movimento da Ciência Aberta e a tecnologia e as patentes 
resultantes de práticas mais fechadas não são antagônicas, e sim, se 
complementam à medida que os pesquisadores interagem e constroem o 
conhecimento colaborativamente, sendo que a colaboração entre as 
universidades e as empresas também representam uma forma de abertura. 
Conclusão: Conclui que as patentes são importantes ferramentas para o 
desenvolvimento tecnológico, o sigilo exigido pelo processo de 
patenteamento restringe o compartilhamento de informações, a 
pesquisa proprietária cresce no contexto universitário e se mostra 
relevante no financiamento de pesquisas, de forma que um equilíbrio 
deve ser buscado entre a Ciência Aberta e a ciência proprietária.  
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Patents and technological development in the 

contexto of open science: perspectives on the 

influence of informational secrecy and proprietary 

research 

 
ABSTRACT 
Introduction: This article proposes a bibliographic review regarding the 
patenting of knowledge in the context of Open Science, addressing the 
different perspectives of the influence of informational secrecy and 
welcoming research. The question of how secrecy interferes with the 
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 open sharing of knowledge and what is the importance of registering 
patents for the development of science. Objective: It aims to point out 
the importance of patents in technological development, discuss the 
relationship between open innovation and Open Science and patents in 
the context of universities. It is justified by the absence of works on 
patents in the context of Open Science, within the scope of Brazilian 
information science. Methodology: The methodology adopted searched 
the literature for relevant subjects through searches in the BRAPCI and 
WoS databases. Results: It was observed that the open practices 
proposed by the Open Science movement and the technology and 
patents resulting from more closed practices are not antagonistic, but 
complement each other as researchers interact and build knowledge 
collaboratively, such as the collaboration between Universities and 
companies also represent a form of openness. Conclusion: It concludes 
that patents are important tools for technological development, the 
secrecy required by the patenting process restricts the sharing of 
information, proprietary research grows in the university context and 
proves to be relevant in research funding, so that a balance must be 
sought between Open Science and proprietary science. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A ciência se desenvolveu a partir de paradigmas que foram se modificando ao longo do 

tempo. Segundo David (2008), na Grécia clássica o conhecimento era solidificado em escolas 

de pensamento separadas e contrárias à colaboração entre os pensadores. Esse modelo fechado 

se manteve durante a Idade Média, onde as perspectivas, tanto política quanto religiosa, 

ocultavam da grande massa o conhecimento, pouco contribuindo para o conceito de abertura, 

mesmo que alguns indivíduos considerassem importante a divulgação do conhecimento por 

meio de manuscritos. 

No século XVII observa-se uma mudança de paradigma justificada pelas relações 

sociais estabelecidas por meio dos colégios invisíveis. Eles eram formados por grupos de 

pesquisadores de diferentes instituições, que se mantinham informados dos resultados das 

pesquisas mútuas. Essas relações marcaram a origem da colaboração científica (Le Coadic, 

1996; Meadows, 1999). Outro fator de mudança foi o surgimento dos primeiros periódicos 

científicos, que permitiram aos pesquisadores uma comunicação formal mais rápida e eficiente. 

Os periódicos substituíram a troca de cartas que ocorria entre os cientistas, uma prática informal 

comum na comunicação dos resultados de pesquisa até então. 

Para David (2008) a investigação colaborativa e o livre compartilhamento de 

conhecimento definem a ciência moderna, indicando que o conhecimento público não é um 

atributo natural da ciência, e sim, uma construção social. Dessa forma, as transformações 

advindas da internet, que possibilitaram a criação e o compartilhamento de uma grande 

quantidade de dados, além da maior facilidade de acesso aos dados, levaram a um novo 

paradigma: a ciência aberta e acessível a todos. 

A Ciência Aberta é um fenômeno mundial disruptivo que traz mudanças socioculturais 

e tecnológicas. Este modelo se baseia na conectividade, além da abertura, e trata como 

tendências irreversíveis as ferramentas de dados abertos, as plataformas de acesso aberto, assim 

como a revisão por pares aberta e o engajamento público, entre outros. Organizações 

governamentais em todo o mundo reconhecem a Ciência Aberta como uma grande aliada para 

enfrentar os desafios atuais, tais quais as mudanças climáticas, a saúde pública e a produção 

sustentável de alimentos (Vicente-Saez e Martinez-Fuentes, 2018). 

Para Silveira (2014) a Ciência Aberta promove a prática de licenciamento livre de 

tecnologias, o que pode estar na contramão da propriedade intelectual, que se configura em uma 

prática estabelecida de proteção, que garante ao desenvolvedor de determinada tecnologia o 

direito de explorá-la comercialmente. Nesse contexto situam-se as patentes, consideradas 

produtos tecnológicos. 

Uma iniciativa significativa nesse contexto é o licenciamento aberto onde os detentores 

de patentes têm a opção de licenciar suas invenções de forma aberta, permitindo que outros 

pesquisadores usem e desenvolvam a tecnologia, desde que determinadas condições sejam 

respeitadas. Beviláqua et al. (2017) colocam que o licenciamento aberto é construído a partir 

das estruturas dos direitos de propriedade intelectual, das suas respectivas definições e das 

convenções internacionais relevantes de maneira que seja resguardada a autoria de determinada 

obra, incentivando, ao mesmo tempo, seu reúso e reprodutibilidade. 

Segundo Meyer (2006) o patenteamento tem um impacto negativo na Ciência Aberta, 

já que a necessidade de sigilo faz com que o conhecimento não seja compartilhado. O material 

de pesquisa não é disponibilizado, assim como o resultado das pesquisas não é publicado 

imediatamente, o que acarreta dificuldades tanto no acesso aos dados da pesquisa quanto no 

aumento dos custos de estudos semelhantes que poderiam ser beneficiados. 

Por outro lado, o sigilo de uma patente e o consequente benefício comercial da sua 

exploração podem ser extremamente importantes em algumas áreas de pesquisa, principalmente 

nos países em desenvolvimento, que conseguem custear suas pesquisas e contribuir com o bem-

estar social (Fiani; Vater; Winkler, 2009). Neste sentido, Azmi e Alavi (2013) apontam a 
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importância das patentes para o desenvolvimento da ciência, considerando-as uma das 

principais ferramentas para promover o desenvolvimento de novas tecnologias. 

A relação entre conhecimento aberto e propriedade intelectual inevitavelmente desperta 

o interesse de pesquisadores, já que interfere na prática científica. Essa relação divide opiniões. 

Por um lado, considera-se que a propriedade intelectual limita o acesso ao conhecimento, por 

outro, defende-se que é necessário avaliar objetivamente uma transição social para uma 

economia do conhecimento (Rhoten; Powell, 2007). 

As patentes são produtos tecnológicos oriundos de vários setores sociais como 

instituições de pesquisa, universidades e empresas, muitas vezes atuando de forma colaborativa. 

Essa parceria estabelecida é característica da inovação aberta e visa um desenvolvimento 

tecnológico assertivo e eficaz. 

Assim, o presente estudo busca realizar uma revisão da literatura sobre a temática e 

discutir a relação das patentes na Ciência Aberta, buscando compreender a influência dessa 

prática na divulgação aberta do conhecimento. Considerando-se um modelo de ciência cada vez 

mais acessível e colaborativa, questiona-se: De que forma o sigilo interfere no 

compartilhamento aberto do conhecimento? Qual a importância do registro de patentes para o 

desenvolvimento da ciência? 

Este trabalho objetiva apontar a importância das patentes no desenvolvimento 

tecnológico, sua influência na ciência a partir das suas características e os efeitos do sigilo e da 

exploração comercial das mesmas. Aponta-se também a relação entre inovação aberta e Ciência 

Aberta e as patentes no contexto das universidades. Essa pesquisa justifica-se pela ausência de 

trabalhos sobre as patentes no contexto da Ciência Aberta, no âmbito da ciência da informação 

brasileira. 

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

As discussões embasaram-se em autores referências nos temas Ciência Aberta, 

propriedade intelectual e patentes. Para isso, as publicações foram recuperadas na Base de 

Dados Referenciais de Artigos de Periódicos em Ciência da Informação (BRAPCI) e na Web 

of Science (WoS). Na BRAPCI foram utilizadas as expressões patente AND ciência aberta e 

universidade AND ciência aberta, no campo de busca todos, sem delimitação de tempo. Na 

WoS foi utilizada a expressão patent AND open science, no campo de busca todos os campos, 

sem delimitação de tempo. 

 

3 CIÊNCIA ABERTA 
 

Algumas iniciativas foram promovidas em resposta à crescente necessidade mundial de 

tornar o resultado das pesquisas acessível a qualquer um, assim como tornar o processo 

científico menos oneroso e mais rápido. Uma dessas iniciativas foi a declaração da Budapest 

Open Access Initiative (BOAI) publicada em 2002, referente ao AcessoAberto. O Acesso 

Aberto e a declaração são considerados marcos importantes para o movimento da Ciência 

Aberta, apesar de a declaração não ser a primeira iniciativa a apontar o surgimento do 

movimento da Ciência Aberta (Menêses; Moreno, 2019). 
Vicente-Saez e Martinez-Fuentes (2018) conceituam a Ciência Aberta como o 

conhecimento acessível e transparente que é desenvolvido e compartilhado por meio de redes 

colaborativas. Há consenso de que o termo Ciência Aberta engloba diferentes significados e 

tipos de práticas como o acesso aberto ao resultado das pesquisas sem restrições de uso e 

redistribuição, a participação direta de não cientistas (Albagli; Clinio; Raychtock, 2014), o uso 

de softwares abertos, a gestão de dados científicos que possam ser acessíveis e reutilizados 
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(Silva; Silveira, 2019), assim como cadernos de laboratório abertos, blogs científicos, 

bibliografia colaborativa e revisão por pares aberta (Vicente-Saez; Martinez-Fuentes, 2018). 

Para Shibayama (2012), na Ciência Aberta, os cientistas partem do pressuposto de que 

o progresso depende da herança das conquistas passadas. Assim, o autor considera como norma 

para esse sistema que cientistas contribuam aberta e incondicionalmente para o avanço 

científico de seus pares. 

Em 2012 a Royal Society publicou um relatório que destacava a necessidade de lidar 

com a grande quantidade de dados gerados de forma a explorar o seu potencial pleno, 

principalmente a sua aplicação em políticas públicas e negócios. Seis áreas de ação foram 

sugeridas para cientistas e instituições que financiam e apoiam a pesquisa. O documento sugeria, 

sobretudo, maior abertura por parte dos cientistas, maior reconhecimento à análise e 

comunicação dos dados com padrões comuns de compartilhamento e possível reutilização, mais 

especialistas no gerenciamento dos dados, assim como novas ferramentas que auxiliem na 

análise dos dados que podem ser coletados (The Royal Society, 2012). Dessa forma, diversas 

ações enfatizam e esclarecem os propósitos da Ciência Aberta visando otimizar e difundir a sua 

prática. 

Segundo Silva e Silveira (2019), a prática da Ciência Aberta ainda não está consolidada 

em todas as áreas disciplinares justamente porque ela assume diversas formas e requer 

transformações sociais no sentido de maior transparência, compartilhamento e colaboração. 

Albagli, Clinio e Raychtock (2014) complementam que há um forte movimento mundial a favor 

da Ciência Aberta, a partir do entendimento de que as formas atuais de comunicação científica 

são inadequadas por estarem atreladas a mecanismos que dificultam a livre circulação do 

conhecimento e, consequentemente, seu avanço. 

Assim, os debates e iniciativas em prol do conhecimento aberto, no âmbito técnico, 

procuram, especialmente, propor requisitos que favoreçam o acesso, a reutilização e a 

distribuição das publicações, visando facilitar a recuperação de dados por máquinas. Já no 

âmbito jurídico há contestação do regime de propriedade intelectual vigente. Os debates visam 

estimular a adoção de licenças livres para trabalhos científicos, artísticos e culturais (Albagli; 

Clinio; Raychtock, 2014). Estes pressupostos, que intentam abertura e acessibilidade, compõem 

as linhas de pensamento na qual se baseia a Ciência Aberta. 

Wong, Ramos-Toledano e Rojas-Mora (2018) consideram que os pressupostos 

mencionados não veem explicitamente as patentes, essencialmente protegidas pela propriedade 

intelectual, como um obstáculo à Ciência Aberta. Nesse sentido, a iniciativa Horizonte 2020, 

promovida pela União Europeia, delineia uma macropolítica de inovação que visa a divulgação 

do conhecimento para além das publicações científicas. Dessa forma, as patentes surgem, 

naturalmente, como mais uma forma de divulgação do conhecimento. 

 

4 AS PATENTES NA CIÊNCIA 

 

O crescimento da ciência, tanto como instituição quanto como conhecimento, fez com 

que ela se aproximasse do mercado e das aplicações práticas, tornando-a competitiva e 

participativa no desenvolvimento das nações, levando ao que se denomina privatização da 

ciência (Guimarães, 2014). Nesse contexto, Silveira (2014) aponta que, na era do capitalismo 

informacional, a abertura da ciência é substituída por um modelo que determina que a 

propriedade do conhecimento é imprescindível, pois gera inovação. 

As patentes, como fontes informacionais, auxiliam no desenvolvimento tecnológico e 

no melhor aproveitamento dos recursos. Com esse intuito, o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) incluiu o item Pesquisa nas Bases da 

Propriedade Intelectual às propostas com conteúdo tecnológico. Essa exigência se aplica aos 
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projetos que buscam recursos públicos, levando-os a verificar o grau de novidade do projeto a 

ser financiado (Ferreira et al., 2022). 

As patentes como objeto de estudo são recorrentemente abordadas dentro do escopo da 

ciência proprietária. A ciência proprietária é um conceito referente a um fazer científico mais 

fechado e com características voltadas para o investimento no mercado e em recursos do setor 

privado como meio para o desenvolvimento tecnológico e científico. Guimarães e Hayashi 

(2016) apontam que a definição de ciência proprietária está fortemente relacionada a ideia de 

ciência pós-acadêmica na qual o conhecimento científico gerado configura-se como 

propriedade de empresas ou do Estado e não deve ser público, bem como assume características 

utilitárias e comerciais quanto a sua validação e finalidade. 

De acordo com o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) a patente é um 

título de propriedade temporário, concedido pelo Estado ao seu titular ou sucessores, sendo 

pessoa física ou jurídica. É concedido ao proprietário o direito exclusivo sobre o bem, que pode 

ser um produto, processo de fabricação ou aperfeiçoamento de produtos e processos existentes. 

Dessa forma, as patentes se dividem em Patente de Invenção e Patente de Modelo de Utilidade. 

As do primeiro tipo se referem a novas tecnologias e possuem validade de 20 anos a partir da 

data de depósito, enquanto as do segundo tipo agregam algum tipo de melhoria no uso ou 

fabricação e valem por 15 anos a partir da data de depósito (INPI, 2021). 

As patentes precisam atender aos requisitos de atividade inventiva, novidade e aplicação 

industrial. Elas fazem parte da categoria da propriedade industrial, que juntamente com o direito 

autoral e a proteção sui generis, compõem a propriedade intelectual (figura 1). A propriedade 

intelectual foi consolidada a partir da Revolução Francesa, com o intuito de proteger inventores 

e demais artistas (Bochi; Gabriel Júnior; Moura, 2020). 
 

Figura 1. Infográfico da propriedade intelectual. 
 

 
Fonte: Bochi; Gabriel Júnior; Moura (2020). 

 

Segundo Hullmann e Meyer (2003), as patentes são depositadas com o intuito de 

proteger as invenções, garantindo o direito exclusivo de exploração econômica por determinado 

período. Elas podem ser depositadas em vários países objetivando uma ampla proteção e 

maiores chances de sucesso econômico. 

Para Fiani, Vater e Winkler (2009), a apropriação exclusiva do fator econômico é o 

incentivo principal para estimular a inovação. Murray e Stern (2007) consideram que os 

incentivos promovidos pela propriedade intelectual atraem pesquisadores de alta qualidade em 

áreas de pesquisa específicas. 

Por outro lado, a natureza monopolizadora das patentes e dos direitos de propriedade 

intelectuais em geral fez com que houvesse, ao longo do século XX, grande resistência aos 
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direitos de exclusividade. Contudo, com o passar do tempo, o que originalmente era privilégio 

se tornou um dos principais indicadores das agências de financiamento (Silveira, 2014). 

As patentes são consideradas outputs, ou seja, produtos das pesquisas, e se configuram 

como inovações tecnológicas, agregando valor às instituições. Nesse sentido destaca-se os 

principais rankings acadêmicos mundiais que classificam as melhores universidades e levam 

em consideração, na sua pontuação, o indicador de inovação. Para David (2003), as patentes 

são também uma forma de avaliar o valor futuro do esforço tecnológico de empresas, 

principalmente as jovens, cujos outros tipos de bens intangíveis muitas vezes não são 

mensuráveis. 

Guimarães (2014) salienta que quando se contrapõe a Ciência Aberta à ciência 

proprietária, duas visões opostas se manifestam. De um lado há a reivindicação da 

independência e imparcialidade da ciência e, do outro, o entendimento de que a ciência está 

sujeita às forças de mercado e promove assim o sucesso científico que leva à prosperidade. 

Para Meyer e Bhattacharya (2004), essas diferenças surgem porque há distinções 

fundamentais entre ciência e tecnologia. A pesquisa científica é baseada em um regime de 

Ciência Aberta, enquanto a tecnologia pode ter um caráter de bem privado, representado pela 

patente. 

Assim, o antagonismo mencionado é significativo quando se trata da Ciência Aberta, 

defensora de práticas específicas, que primordialmente facilite o acesso de todos à informação, 

a qualquer momento, indiscriminadamente. Porém, quando se fala em ciência como um todo, a 

interação entre a produção científica e a produção tecnológica rejeita a noção de que ciência e 

tecnologia são antagônicas (Moura e Caregnato, 2011). Para as autoras há uma retroalimentação, 

pois, os mesmos pesquisadores transitam, repetem parcerias e constroem ambos os 

conhecimentos em um processo interativo. 

As patentes possuem características que podem interferir no processo da ciência. 

Percebe-se que o custo de desenvolvimento das pesquisas, o sigilo exigido pelos escritórios de 

registro, as formas de recompensa científica, as agências financiadoras e até mesmo o trabalho 

colaborativo entre instituições são fatores que suscitam diferentes perspectivas registradas na 

literatura. Assim, pode-se encontrar no processo de patenteamento influências do sistema de 

patentes relacionadas à divulgação de informações e ao monopólio comercial no âmbito de 

empresas e universidades. 

 

5 O SIGILO DAS PATENTES E A INFLUÊNCIA NA CIÊNCIA ABERTA 

 

Ao ser depositada no escritório brasileiro, uma patente permanece em sigilo por 18 

meses. Contudo, o inventor pode utilizar o chamado período de embargo, que no Brasil é de 12 

meses, para divulgar o conhecimento em que foi requerido o patenteamento. Em caso contrário, 

para Moura e Caregnato (2011) a manutenção do sigilo “[...] não permite o debate crítico, a 

troca de ideias e de experiências entre cientistas, restringindo o livre fluxo de informações”. 

Segundo Pimenta (2017), o documento de patente possui uma grande quantidade de 

informação, mostrando-se um insumo importante para o desenvolvimento de pesquisas 

científicas. No entanto, essas informações frequentemente não estão disponíveis em nenhum 

outro tipo de publicação. David (2003) corrobora ao afirmar que a liberação tardia de 

informações preocupa a comunidade de pesquisa em relação a como o sistema de patentes 

restringe o acesso a novas descobertas científicas e tecnológicas. 

Nesse sentido, o sigilo e o ineditismo que devem ser preservados influenciam na criação 

do conhecimento tecnológico tornando-a fechada e dificultando estudos de comportamento 

referentes a esse tipo de criação. Assim, a proteção oferecida pela propriedade intelectual 
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beneficia pesquisadores de forma individual, enquanto a comunidade científica como um todo 

se beneficiaria da livre disseminação do conhecimento (Murray; Stern, 2007). 

Walsh e Huang (2013) conduziram um estudo com quase 1.000 cientistas japoneses 

buscando entender suas práticas de sigilo em relação ao resultado de pesquisas patenteáveis. A 

análise dos dados permitiu concluir que 43,0% dos pesquisadores não publicam seus resultados 

de maneira integral, o que permitiria que fossem utilizados por colegas, enquanto 25,0% 

declararam atrasar uma publicação, mostrando que os pesquisadores podem estar dispostos a 

impedir a divulgação total dos seus resultados. 

Esta prática não está de acordo com a Ciência Aberta, onde o livre compartilhamento 

de informações é fundamental para que o mesmo possa ser usado como base para o 

desenvolvimento de mais conhecimento. O caráter cooperativo da pesquisa é uma característica 

essencial da Ciência Aberta, que considera o conhecimento confiável um processo coletivo e 

não uma busca individual (David, 2008; Silveira, 2014). 

Na defesa do conhecimento aberto, Nelson (2003) aponta que manter a abertura na 

ciência é a forma mais eficaz de permitir que a sociedade obtenha benefícios científicos práticos. 

Da mesma forma, a abertura permite que outros cientistas possam testar e validar os resultados 

de seus colegas, construindo seu próprio trabalho sobre esses resultados. Outra consideração 

feita pelo autor é que grande parte do produto das pesquisas vem de financiamento público, o 

que torna a pesquisa e, consequentemente, os benefícios materiais que vem do conhecimento, 

um bem comum publicamente apoiado. 

Já, entender que novas descobertas são de domínio público permite incentivar que dados 

e informações sejam compartilhados, usados e reutilizados indefinidamente, promovendo um 

crescimento mais célere do conhecimento. Esta perspectiva contrasta com as restrições de 

acesso que normalmente acompanham a apropriação dos benefícios financeiros advindos da 

posse do conhecimento. 

 

6 OS ENTRAVES NO COMPARTILHAMENTO E A RELEVÂNCIA DA EXPLORAÇÃO 
COMERCIAL 

 

A opção pela pesquisa proprietária, patenteada, e pelas quais se adquire o direito de 

monopólio, visa a exploração comercial (David, 2008). Wong, Ramos-Toledano e Rojas-Mora 

(2018) afirmam que o conhecimento pode ser um ativo econômico importante, já que pode 

auxiliar na percepção de oportunidades e resultados, otimizando uma possível lucratividade. 

Apesar disso, Silveira (2014, p. 576) afirma que “Sem dúvida, há inúmeras resistências a esse 

processo de patenteamento e monopolização de conhecimentos científicos e tecnológicos”.  

É inegável que as patentes proporcionam resultado financeiro. Assim, o resultado 

advindo pode ser considerado um excelente incentivo na direção das invenções, dados os custos 

elevados dos processos científicos (Silveira, 2014). David (2008) defende o monopólio 

comercial, argumentando que a entrada indiscriminada de concorrentes pode prejudicar a 

lucratividade necessária para a continuidade do investimento em pesquisa e desenvolvimento, 

dada a grande exigência de recursos necessários a uma pesquisa. Outro fator a ser considerado, 

segundo Rhoten e Powell (2007), é que a pesquisa proprietária é uma forma de compensar as 

frequentes reduções nos financiamentos proporcionados pelo governo.  

No contexto financeiro, a Ciência Aberta enquanto organização social pode se mostrar 

um mecanismo falho, já que os adeptos das normas abertas de comunicação científica 

preconizada por ela não conseguem se tornar autossustentáveis. A divulgação rápida dos 

resultados das pesquisas faz com que os pesquisadores abram mão da exploração econômica da 

mesma, necessitando, então, do apoio de patrocinadores ou de agências de financiamento 

público, muitas vezes não disponíveis (David, 2008). 
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Algumas áreas e realidades são mais sensíveis à prática do patenteamento. No que se 

refere à alimentação, saúde e segurança, por exemplo, os países em desenvolvimento podem 

ser beneficiados ou prejudicados pelo sistema de patentes.  

Fiani, Vater e Winkler (2009) apontam que as patentes sobre medicamentos podem 

gerar um impacto negativo na saúde pública de países que precisam negociar medicamentos 

patenteados. Contudo, quando o país em desenvolvimento detém a patente, é vantajoso em 

termos comerciais explorá-la.  

Castro (2018) destaca que, embora as patentes sejam comumente associadas a proteção 

de inovações tecnológicas, elas possuem grande relevância em áreas da saúde como a Farmácia 

e a indústria farmacêutica, uma vez que a aquisição de recursos para pesquisas nessa área se dá 

principalmente por investidores da indústria farmacêutica, contexto em que a proteção 

patentária de medicamentos e insumos farmacêutico no geral causa grande impacto nas 

transações financeiras.   

Souza e Atalanio (2020) argumentam que a proteção patentária de medicamentos e 

insumos farmacêuticos possui alguns aspectos conflitantes com os princípios da Ciência Aberta, 

uma vez que investidores do setor privado defendem a proteção patentária de fármacos visando 

o retorno dos investimentos em pesquisa mesmo que essa proteção restrinja o acesso a dados e 

informações de pesquisa relevantes. Porém, a Ciência Aberta defende a abertura desses dados 

e informações para que ocorra uma maior colaboração da comunidade acadêmica no 

desenvolvimento de medicamentos e busca de soluções para problemas na área da saúde. 

De acordo com Alvarenga e costa (2020) países periféricos e semiperiféricos, como o 

Brasil, acabam ficando em desvantagem no que concerne à proteção patentária de 

medicamentos, pois possuem territórios mais pobres explorados sem que ocorra um retorno dos 

recursos disponíveis para o desenvolvimento do país, configurando-se “[...] espaços 

que  foram  e  são  colonizados  pelo  pensamento,  pelo  conhecimento,  pela  tecnologia  

e  pela economia  dos  países  centrais” (Alvarenga; Costa, 2020, p. 414).  

Barreto (2011) aponta que a proteção patentária de medicamentos pode ainda afetar o 

acesso à medicamentos pela população mais pobre, uma vez que tal proteção tende a gerar 

competitividade no mercado e aumentar o valor do medicamento. Alvarenga e Costa (2020) 

ainda salientam que, embora a perspectiva seja de que países periféricos e semiperiféricos 

acabem em desvantagem por não ter capacidade de produção de medicamentos  em  larga  escala, 

incluindo os genéricos, ainda poderiam se beneficiar com o patenteamento dos medicamentos 

em um cenário de competitividade mais igualitário, uma vez que um instrumento de patente 

possui um diferencial de capital no mercado, gera competitividade e cria restrições a 

determinados produtos, gerando lucro para o país. 

Tem-se uma relação de via dupla, onde o instrumento de patente pode atuar tanto em 

favor de produção científica nacional, gerando mais recursos e investimento em pesquisa, como 

pode restringir o acesso dos pesquisadores do país a esses recursos. Novamente destaca-se a 

necessidade de buscar um equilíbrio entre as pautas defendidas pela Ciência Aberta, que 

demandam maior abertura e colaboratividade, e a necessidade de proteger as invenções de 

determinado país e usar isso a favor do seu desenvolvimento. 

Nesse panorama, Souza e Atalanio (2020) e Barreto (2011) destacam a Declaração de 

Doha como uma iniciativa inovadora, pois o documento foi criado com o intuito de flexibilizar 

a comercialização internacional de medicamentos e serviu como instrumento político de países 

periféricos e semiperiféricos para a flexibilização das políticas de regulamentação ao acesso de 

insumos farmacêuticos patenteados e utilizados na criação de medicamentos destinados ao 

tratamento de doenças. Tem-se aqui uma iniciativa que propõe um equilíbrio entre a proteção 

patentária na área da saúde e as iniciativas de Ciência Aberta, pois, ao mesmo tempo que 

resguarda a proteção dos medicamentos, gera uma maior flexibilização no seu acesso para 

países que normalmente se encontram em desvantagem. 



  

RDBCI| Campinas, SP | v.21| e023019 | 2023 

| 10 

Segundo Rhoten e Powell (2007) os movimentos globais pelo acesso aberto ampliaram 

as discussões sobre a propriedade do conhecimento ao apontar a necessidade da formulação de 

políticas internacionais que levem em consideração os direitos humanos e a sustentabilidade 

ambiental. Em relação às culturas alimentares, Maskus (2006) afirma que o alto custo das 

pesquisas, a incerteza dos resultados e os testes dispendiosos e demorados justificam a proteção 

intelectual. Por outro lado, a prática do patenteamento pode ocasionar um possível efeito 

negativo, ao impedir que a inovação chegue aos pequenos produtores, por exemplo.  

De qualquer forma, a pesquisa agrícola é financiada pelo governo, nos países em 

desenvolvimento, ou por grandes empresas, nos países desenvolvidos (Maskus, 2006). Nos dois 

casos, altas somas são destinadas a esse tipo de pesquisa, o que gera um movimento no sentido 

da propriedade intelectual, para que de alguma forma haja proteção dessas invenções. Assim, 

essa realidade faz com que o ideal da Ciência Aberta perca importância e as pesquisas passem 

a ser consideradas propriedade privada, devido à necessidade de retornos lucrativos (Azmi; 

Alavi, 2013).   

Para Maskus (2006), laboratórios e universidades públicas de países em 

desenvolvimento são eficientes em gerar novos conhecimentos, mas ineficientes na 

comercialização dos mesmos por meio de produtos. Assim, as patentes universitárias ajudam a 

sanar essa deficiência ao garantir o direito sobre determinada invenção e permitir o 

licenciamento aos interessados em usufruir da inovação. 

Considerando-se os benefícios proporcionados pela Ciência Aberta e pelas pesquisas 

orientadas com base em informações proprietárias, pode-se perceber que são partes de sistemas 

institucionalmente distintos. Assim, o desafio é manter esses sistemas em equilíbrio produtivo, 

para que as peculiaridades de ambos possam ampliar a produtividade mútua (David, 2008). 

Azmi e Alavi (2013) sugerem que um equilíbrio entre as patentes e a Ciência Aberta 

deve ser buscado, a fim de mover a economia para cima na cadeia de valor. Ainda nesse sentido, 

Moura, Rozados e Caregnato (2006) apontam que a finalidade do sistema de patentes é 

justamente incentivar o desenvolvimento econômico, razão que por si só justifica a importância 

das patentes. 

A prática do patenteamento pode estar melhor alinhada com a Ciência Aberta quando 

aliada à inovação aberta. O paradigma da inovação aberta, bastante utilizado por empresas, 

considera a pesquisa e o desenvolvimento como um sistema aberto, onde as ideias podem vir 

tanto de dentro da instituição como de fora, acelerando a inovação a partir de ideias 

colaborativas (Chesbrough, 2006). Silva e Silveira (2019) consideram que um dos alicerces da 

Ciência Aberta é justamente a colaboração entre instituições de pesquisa, empresas e sociedade 

que possuam interesses em comum. 

Para Orlando et al. (2021), a inovação aberta fomenta e otimiza a atividade de 

patenteamento porque através da colaboração é possível reduzir custos e ainda compartilhar o 

conhecimento entre parceiros. Assim, pelo menos em alguma medida, a informação circula de 

maneira mais aberta. 

Uma parceria extremamente relevante na inovação aberta acontece entre empresas e 

universidades. As universidades desempenham um papel fundamental no desenvolvimento de 

novas tecnologias aplicadas à indústria e são fontes relevantes de oportunidades tecnológicas 

para a inovação industrial (Almeida; Bastos; Santos, 2018). 

Garcia, Rapini e Cário (2018) afirmam que a interação com as universidades vem 

ganhando espaço nas estratégias empresariais, pois a complexidade de alguns produtos e 

processos faz com que uma empresa necessite de novos conhecimentos. Nesse sentido, Bochi, 

Gabriel Júnior e Moura (2020) apontam que as atividades relacionadas à tecnologia e inovação 

vêm crescendo nas universidades e fazendo com que elas ganhem notoriedade nos ambientes 

corporativos, o que facilita a formação de parcerias. 

Em relação às parcerias, Verbeek, Debackere e Luwel (2003) destacam as vantagens da 

interação, da heterogeneidade e da transdisciplinaridade na geração do conhecimento. As 
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interações universidade-indústria permitem avanços científicos e técnicos que vêm da troca 

entre parceiros. Assim, a pesquisa acadêmica representa transferência de conhecimento para as 

empresas, o que significa um insumo extremamente importante para a inovação. 

Para que esta interação fosse possível, a infraestrutura universitária foi alterada, com a 

criação de institutos de tecnologia que permitiram aumentar os incentivos ao 

empreendedorismo. Entre as facilidades ofertadas pelas universidades está o serviço de 

advogados de patentes, que lidam com a parte legal e auxiliam a encontrar parceiros na indústria. 

Além disso, os incentivos financeiros também se mostraram relevantes, pois muitas 

universidades permitem que os pesquisadores licenciem suas descobertas (Shibayama,2012). 

 

7 PATENTEAMENTO UNIVERSITÁRIO 

 

Em questão de adaptação à Ciência Aberta, as universidades brasileiras encontram-se 

em estado incipiente em relação às iniciativas em andamento e à ausência de políticas e 

diretrizes que possam guiar essas ações (Ribeiro, Oliveira, 2019). As patentes geradas em 

universidades ou com a participação de universidades são chamadas de patentes universitárias. 

Como produto resultante das pesquisas acadêmicas, as patentes se mostram um tema polêmico, 

pois suscitam questões relacionadas ao ganho privado que advém de pesquisa financiada com 

verbas públicas ou desenvolvida em universidades públicas (Muller; Perucchi, 2014). 

Convém salientar a relevância das patentes universitárias no cenário brasileiro. Em 2010 

observou-se que a produção de patentes estava relacionada a setores de grande intensidade 

tecnológica, principalmente na área da saúde (Póvoa, 2010). Em 2013, as patentes universitárias 

representavam 15,0% dos pedidos de residentes no Brasil (Soares et al., 2016), número que 

continuou a crescer, chegando a 23,0% das patentes registradas pelo INPI em 2020 (INPI, 2020). 

Assim, observa-se que o crescimento dos registros de patentes é extremamente 

significativo no desenvolvimento científico e tecnológico, pois demonstra que patentes 

anteriores motivam estudos e servem como insumo para pesquisas subsequentes que podem ser 

desenvolvidas. Por outro lado, o sigilo exigido no processo pode influenciar negativamente a 

condução de pesquisas nas universidades. 

O acesso aberto aos dados de pesquisa é uma das práticas preconizadas pela Ciência 

Aberta. É sabido das vantagens que os dados abertos proporcionam às pesquisas futuras e assim, 

precisam estar disponíveis de forma a serem encontrados e reutilizados facilmente. Dados não 

disponíveis, como exigido no processo de patenteamento, costumam ter efeitos negativos no 

desenvolvimento do conhecimento. 

O estudo de Oliveira et al. (2022) analisou como tem sido abordada na literatura latino-

americana as temáticas envolvendo o reuso e a citação de dados de pesquisa em acesso aberto, 

sendo que o estudo identificou temáticas predominantes na literatura científica como a gestão 

de dados, os aspectos éticos e legais da citação de dados e condições psicológicas que 

influenciam positivamente ou negativamente os pesquisadores a disponibilizar seus dados em 

acesso aberto. Os autores também identificaram que os pesquisadores possuem receio de 

depositar os dados de sua pesquisa em acesso aberto com a justificativa de que seus dados 

podem ser utilizados para invalidar suas pesquisas ou reutilizados em novos estudos sem que 

seja feita a adequada citação desses dados, reconhecendo os autores originais. 

Já a pesquisa de Rosa, Silva e Pavão (2021) demonstrou que situações de emergência, 

como a pandemia causada pelo coronavírus e da síndrome respiratória aguda grave 2 (SARS-

CoV-2), geram um comportamento diferente. Situações de emergência tendem a fomentar e 

aumentar a prática de compartilhamento aberto de dados de pesquisa, demonstrando também 

que a partir da abertura e colaboratividade envolvendo dados de pesquisa, o fluxo científico se 
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torna mais rápido, aumentando a produtividade científica e solucionando de maneira mais veloz 

e precisa problemas de pesquisa de caráter imprescindível. 

Estudo conduzido por Vogeli et al. (2006), entrevistou 1077 doutorandos e pós-

doutorandos da área de ciências da vida, nos Estados Unidos. A pesquisa objetivava 

compreender se esses estudantes já haviam solicitado dados a outros pesquisadores e as 

consequências, no caso de haver retenção. O acesso solicitado e negado foi relatado por 43,6% 

dos respondentes. Os autores observaram que a retenção de dados de pesquisa fez com que 48,5% 

dos entrevistados tivessem prejuízos no andamento das suas pesquisas, 45,0% relataram que a 

qualidade das suas relações com os demais pesquisadores foi afetada negativamente e 33,0% 

relataram perda de qualidade na sua educação. Os resultados desse estudo mostram que o acesso 

negado aos dados, na contramão da Ciência Aberta, prejudica o desenvolvimento científico, 

não só em relação a custos e celeridade das pesquisas, mas também na formação humana. 

Conforme o exposto, Shibayama (2012) corrobora ao afirmar que quanto maiores forem 

as ações de uma universidade em direção ao empreendedorismo, menos provável é que os 

pesquisadores dessa instituição sigam as normas da Ciência Aberta. As restrições pró-direitos 

de propriedade estimulam os comportamentos não cooperativos e sigilosos. 

Por outro lado, Shibayama (2012, p. 525, tradução nossa) considera que, apesar de 

apontar a pesquisa proprietária nas universidades como um entrave à Ciência Aberta, há “[...] 

compatibilidade potencial entre o empreendedorismo acadêmico e a tradição da ciência aberta, 

pelo menos no nível normativo”. Nesse sentido, Rhoten e Powell (2007) argumentam que a 

ciência está se movendo de um sistema binário de ciência pública versus ciência proprietária, 

para arranjos que combinam elementos do público e do privado. Essa mudança é motivada por 

fatores sociais, que mesclam tanto a necessidade de verbas para continuidade de pesquisas, 

quanto a necessidade de manter o conhecimento aberto. Dessa maneira, para alcançar o 

equilíbrio entre os modelos conta-se com novas técnicas e agendas de pesquisa, configurações 

organizacionais alternativas e novos incentivos profissionais, que estão moldando a ciência do 

século XXI. 

Uma alternativa viável para reverter o sigilo do patenteamento pode ser o chamado 

período de embargo. Esse período consiste em um tempo determinado, anterior à data de 

depósito de um pedido de patente, em que o inventor pode divulgar a sua invenção sem que 

isso interfira no quesito de novidade (European Patent Office, 2022).  

Segundo a International Association for the Protection of Intellectual Property (AIPPI) 

diversos países prevêem um período que vai normalmente de seis a 12 meses. Esse período 

permite que o inventor divulgue o resultado das suas pesquisas, voluntariamente, antes de 

iniciar o pedido de patente. Ao fazer uso do período de embargo é necessário atentar à lei do 

país, pois, como nem todos os países prevêem esse período, o pedido de patente pode ser negado 

em alguns países que não considerarão mais o ineditismo exigido após algum tipo de divulgação 

(AIPPI, 2013).   

O Brasil prevê um período de embargo de 12 meses que permite qualquer ato ou 

divulgação do conhecimento, assim como divulgação ou exibição de terceiros contra a vontade 

do inventor (AIPPI, 2013). Essa divulgação não interfere no ineditismo da patente e poderia ser 

uma solução para que o conhecimento permanecesse aberto e acessível. 

Por outro lado, a divulgação do conhecimento no período de embargo pode tornar a 

invenção vulnerável, pois terceiros podem se inspirar e desenvolver uma alternativa semelhante 

antes que a patente seja requerida, assim como também pode ser proposta uma melhoria, 

impedindo o inventor original de explorar amplamente sua invenção. Essas questões dividem 

opiniões e fazem com que o período de embargo seja um assunto intensamente debatido 

internacionalmente (AIPPI, 2013). 
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6 CONCLUSÃO 

 

A Ciência Aberta preza pelo conhecimento acessível que é desenvolvido coletivamente 

e compartilhado para reuso de todos. Partindo dessa premissa, a sociedade pode se beneficiar 

do conhecimento que muitas vezes é construído a partir de investimento público e a comunidade 

científica pode desenvolver novos conhecimentos que exigem menos custos e menos tempo. 

O crescimento e a institucionalização da ciência levaram a novos desdobramentos, 

dentre eles, a ciência proprietária, devido à necessidade de desenvolvimento tecnológico e à 

expansão do conhecimento científico no universo das empresas. Dessa forma, as patentes 

surgem como produtos tecnológicos resultantes das pesquisas, com o intuito de proteger as 

invenções. 

É amplamente aceita a relevância das patentes para o desenvolvimento da ciência e de 

novas tecnologias. As patentes representam valor informacional e financeiro, o que por si só 

justifica sua importância, servindo ainda como indicador de produtividade. O licenciamento 

que advém delas oferece retorno financeiro necessário, principalmente, à manutenção das 

atividades de pesquisa.  

O processo de patenteamento tem como característica o sigilo, porém, o período de 

embargo favorece a Ciência Aberta, que defende que todo o conhecimento esteja acessível de 

forma a gerar mais conhecimento. Assim, o uso do período de embargo, disponível em vários 

países, pode mitigar os obstáculos promovidos pelo sigilo, já que pode haver divulgação do 

conhecimento nos meses anteriores a publicação do pedido de patente, sem prejuízo no processo. 

No entanto, deve-se observar a questão da reprodução desse conhecimento divulgado, por parte 

de terceiros.  

As patentes podem ser exploradas comercialmente, o que funciona como um atrativo 

para pesquisadores de excelência, assim como promove interação entre universidade e 

empresas. Muitas vezes o licenciamento serve como um substituto para a escassez de 

financiamento público, promovendo a autossuficiência da pesquisa, além de recompensa para 

os cientistas. 

Dependendo do nível de desenvolvimento de um país, as patentes podem ser 

prejudiciais na medida em que interferem no bem-estar social ou que mantêm fora do alcance 

de setores vulneráveis, os produtos essenciais. Já os países em desenvolvimento podem se 

beneficiar da propriedade das patentes, precisando então, buscar alternativas para que setores 

com menos acesso não sejam prejudicados. 

Apesar da Ciência se apoiar em práticas abertas e, a tecnologia, em práticas fechadas, 

elas não são antagônicas, e sim, se complementam à medida que os pesquisadores interagem e 

constroem o conhecimento colaborativamente. As parcerias estabelecidas entre universidade e 

empresas também representam uma forma de tornar o conhecimento mais aberto e colaborativo, 

de acordo com os pressupostos da Ciência Aberta. 

Sendo assim, o debate sobre Ciência Aberta e ciência proprietária perpassa vários 

extratos e perspectivas sociais que precisam ser considerados, não sendo possível optar por um 

ou outro sem antes considerar-se as consequências em âmbitos variados. Nesse sentido, um 

equilíbrio entre as duas práticas é proposto como um caminho que pode se mostrar o mais 

adequado. 

Como estudos futuros, sugere-se a análise das formas de recompensa acadêmica que 

podem advir do registro de patentes. Também se mostra oportuno observar as alternativas 

encontradas para que as invenções patenteadas estejam disponíveis aos setores mais vulneráveis 

da sociedade, nos países em desenvolvimento. 
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